Lei nº 1.206/71

                    Lei alterada pela Lei : 1248/72

Cria Taxa que menciona e dá outras providências. 


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Ficam criadas as seguintes taxas no sistema tributário Municipal:


I – Taxa de Iluminação Pública


II – Taxa de Conservação de Estradas e Caminhos.


Art. 2º - A taxa de Iluminação pública tem como fato gerador a prestação, pela Prefeitura, dos serviços de iluminação pública na cidade e nos distritos e será devida por todos os proprietários e possuidores, a qualquer título, de prédios residenciais, comerciais, industriais e o/ou apartamentos, situados nas respectivas zonas urbanas ou urbanizáveis, conforme critério estabelecido para tanto, pela Lei 879, e beneficiadas por este serviço.


Art. 3º - A Alíquota da Taxa de Iluminação Pública, no exercício de 1.972, será de:


I – 0,5% (meio por cento) sobre o valor locativo dos prédios residenciais;


II – 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) sobre o valor locativo dos prédios mistos (residenciais e comerciais), de um só proprietário;


III – 1% (um por cento) sobre o valor locativo dos prédios comerciais;


IV – Quando o prédio se constituir de condomínio, os proprietários pagarão a alíquota na maneira prevista no item I, e as unidades comerciais na maneira prevista no item III.


Art. 4º - A Taxa de Conservação de Estradas e Caminhos tem como fato gerador os serviços de construção, conservação e melhoria das estradas, pontes, mata-burros e caminhos municipais e será devida por todos os proprietários de imóveis rurais que direta ou indiretamente se utilizem dos sistemas rodoviários municipais.


Art. 5º - A taxa definida no artigo anterior incide sobre o valor locativo da propriedade rural que será apurado levando-se em consideração:



a) Sua situação geográfica e geológica e topográfica no território Municipal.


b) O potencial de recursos naturais e renováveis de suas terras. 


c) A distância da sede Municipal. 


Art. 6º - O cálculo da Taxa de Conservação de Estradas e Caminhos será feito mediante a aplicação de 1% (um por cento) do valor locativo da propriedade, apurado na forma do artigo anterior.


§ 1º - Seu valor mínimo será de Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros), no exercício de 1.972, ficando o Poder Executivo autorizado a atualizá-lo na proporção da desvalorização anual da moeda, mediante decreto se assim a situação econômica-financeira do Erário Municipal o exigir. 


§ 2º - Seu valor máximo em hipótese alguma será superior a 7(sete) salários mínimos regionais vigentes por ocasião de sua arrecadação. 


Art. 7º - A época e forma de seu pagamento serão fixados por decreto do Executivo no decurso do mês de janeiro de cada ano. 


Art. 8º - A Taxa de Conservação de Estradas e Caminhos gravará o imóvel rural, respondendo êste pelo seu pagamento.


Art. 9º Na administração tributária dos tributos de que trata esta lei serão respeitadas as normas e procedimentos preconizados pela lei 879 – (código Tributário Municipal). 


Art. 10 – A cobrança da Taxa de Iluminação Pública – se dará juntamente com a dos demais tributos lançados, podendo o Executivo delegar competência e entidades públicas ou particulares para proceder a sua arrecadação. 


Art. 11 – O valor locativo inicialmente encontrado, que servirá de base à cobrança das taxas a que se refere esta lei, não poderão ser revistos nos exercícios subseqüentes, em níveis ou valores superiores aos da elevação do salário mínimo regional vigente no ano em se efetuar os novos lançamentos. 


Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 30 de novembro de 1971.

Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

